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APRESENTAÇÃO

A natureza e o conceito do Direito – Vol. I, coletânea de vinte e oito capítulos 
de pesquisadores de diversas instituições, corresponde a obra que discute temáticas 
que circundam o universo jurídico.

Os textos aqui relacionados versam sobre inúmeras vertentes da ciência do 
direito. Inicialmente, contribuições sobre direitos humanos no cenário internacional, 
no plano interamericano, mas também no território nacional. Os princípios ligados aos 
direitos humanos, o respeito, a efetividade e a aplicabilidade são o foco de muitos 
dos capítulos, além de estudos que pautam as singularidades vivenciadas por grupos 
minoritários da sociedade como refugiados, mulheres, crianças e adolescentes. 

Avançando, a educação é compreendida também como eixo motivador ao ponto 
que temos contribuições que pairam sobre a legislação específica para o ensino. Além 
da legislação em si, temos reflexões sobre o ensino jurídico na contemporaneidade 
nacional e os seus reflexos na formação do jurista. Finalizando esse volume, temos 
uma interação bem relevante para o desenvolvimento econômico e social, a relação 
entre direito e tecnologia.

Tenham ótimos diálogos!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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QUALIDADE DE ENSINO NAS FACULDADES DE DIREITO 
DO BRASIL E O FUTURO ADVOGADO

CAPÍTULO 25
doi

Hélio da Fonseca Cardoso
 Advogado especialista em Direitos do 

Consumidor, Engenheiro Mecânico, MBA em 
Gestão de Negócios pelo IPEP, Pós-graduado 

em Perícias de Engenharia e Avaliações e Perito 
Judicial.heliocardos@ig.com.br.

João Luís Lopes Cardoso
 Advogado especialista em Direito Cível e 
de Família, Pós-graduado em Direito Civil 

pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
Pós-graduando em Aperfeiçoamento em 

Formação Política do Estado pela Escola do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

Joaoluiscardoso4@gmail.com.

RESUMO: Objeto da pesquisa – Qualidade de 
ensino nas Faculdades de Direito do Brasil.
Justificativa da relevância temática – 
Preocupação com a qualidade dos profissionais 
de Direito.
A metodologia de pesquisa, as hipóteses 
(objetivos) – Pesquisa sobre a realidade geral 
do aprendizado de Direito nas Faculdades do 
Brasil.
Resultados finais ou parciais obtidos – 
Demonstrar o fraco desempenho dos bacharéis 
em Direito na busca da aprovação em exames 
da Ordem dos Advogados do Brasil em função 
da qualidade do ensino nas Faculdades 
Brasileiras.
O Sonho profissional de um estudante do Curso 

de Direito é que em um futuro próximo, cinco 
anos, possa se tonar um Advogado ou outro 
profissional da área jurídica. Mas no decorrer do 
tempo percebe que nem tudo faz parte daquele 
sonho.
PALAVRAS-CHAVE: faculdade; direito; ensino; 
qualidade; futuro.

QUALITY OF EDUCATION IN BRAZIL'S LAW 
COLLECTIONS AND THE LAW FUTURE

ABSTRACT: Object of the research - Quality 
of teaching at Brazilian Law Schools.
Justification of thematic relevance - Concern 
about the quality of legal professionals.
The research methodology, the hypotheses 
(objectives) - Research on the general reality 
of law learning at the Faculties of Brazil.
Final or partial results obtained - Demonstrate 
the poor performance of law graduates in 
seeking the approval of exams by the Brazilian 
Bar Association due to the quality of teaching at 
Brazilian Colleges.
The professional dream of a law school student 
is that in the near future, five years, he may 
become a lawyer or other legal professional. 
But over time you realize that not everything is 
part of that dream.
KEYWORDS: college; right; teaching; quality; 
future.
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1 | 	INTRODUÇÃO

A qualidade do ensino superior na área do Direito tem caído de forma crítica, 
fato que denotou nos últimos exames de ordem no Brasil, a aprovação de menos de 
quinze porcento dos candidatos. 

Importante citar que acertar apenas cinquenta porcento das questões objetivas 
e que abarcam as já seria suficiente para que pudessem passar para a prova prática 
profissional, ou seja, a segunda fase do exame.

Na segunda fase, apesar de específica e discursiva para cada área do Direito 
(Administrativo, Cívil, Constitucional,  Empresarial, Penal, do Trabalho e Tributário) 
com a apresentação de uma peça e resposta a quatro questões subdivididas em 
itens, é possível a utilização da legislação pertinente, desde que atendidas as 
especificações determinadas pelas entidades aplicadoras das provas e pela própria 
OAB ( Ordem dos Advogados do Brasil). 

2 | 	QUALIDADE DO ENSINO

2.1	Professores

Quanto à qualidade dos professores, podemos dizer duas coisas importantes, 
os baixos valores de remuneração pelas aulas ministradas e a obrigatoriedade quase 
que em cem porcento de um título de Mestrado ou Doutorado. Em alguns casos 
excepcionais são admitidos títulos de especialista, ou seja, apenas com cursos de 
pós graduação.

Quanto à exigência de Mestrado ou Doutorado não significa que os títulos 
adquiridos estejam estritamente ligados à ares de docência.

Desta maneira, temos mestres e doutores em disciplinas que não são aquelas 
que estão ministrando, ou seja, apesar de minsitradas por profissionais gabaritados, 
o conteúdo apresentado pode não estar totalmente de acordo com o requerido na 
matéria aplicada.

2.2	Faculdades

A quantidade de Faculdades de Direito no Brasil tem crescido de forma absurda 
nos últimos anos. Tal aumento tem gerado uma guerra entre as entidades, inclusive 
com a redução dos valores das mensalidades aplicadas e a possibilidade de cursos 
que são aplicados quase que totalmente à distância.

Não queremos dizer com isso que os cursos à distância não tenham qualidade, 
porém, as dificuldades de aprendizado existem e não são poucas.

Não bastassem esses problemas, durane e ao final do curso, o aluno deve 
apresentar uma série de exigências, tais como: horas de estudo complementares, 
estágio supervisionado, Trabalho de Conclusão de Curso dentre outras. Todas 
estas atividades são solicitadas de forma clara para que os alunos as façam com 
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discernimento e conhecimento técnico aplicado?
Mais especificamente, os Trabalhos de Conclusão de Curso são acompanhados 

de perto pelos seus Supervisores? Existe um olho clínico sobre estes trabalhos? Com 
a quantidade de alunos existentes em tantas faculdades de Direito espalhadas pelo 
país, me parece que não existe um acompanhamento individualizado e rigoroso.

2.3	Cursos Preparatórios para os Exames da OAB

Durante os últimos semestres do curso de graduação, surge uma outra dúvida 
cruel para os alunos, precisa ou não de complemento ou revisão daqueles adquiridos 
durante o curso.

Surge aí a busca por um curso preparatório para o exame de ordem em busca 
do sonho de se tornar um advogado.

Da mesma forma que ocorreu o crescimento do número de faculdades de Direito 
no Brasil, o mesmo aconteceu em relação aos cursos preparatórios. Presenciais ou 
à distância. 

Os problemas inerentes à qualidade são idênticos aos apresentados nas 
faculdades, inclusive no que diz respeito aos preços e aos professores, porém, 
podemos dizer que não causam tanto impacto, uma vez que são eletivos e não 
obrigatórios.

3 | 	CONCLUSÃO

Ao final o aluno é submetido ao rigorosíssimo exame da Ordem dos Advogados 
do Brasil, necessário pelo nível das escolas de Direito. 

Acreditamos que o rigor deveria ser aplicado nas Faculdades antes de se 
formarem bacharéis despreparados para exercerem as funções de Advogado ou outra 
qualquer outra função da área jurídica, mas nos parece que se optou pela ampliação 
das faculdades e redução da qualidade do ensino.

Desta forma, é formada semestralmente uma grande quantidade de bacharéis, 
porém, somente uma pequena parte deles é conduzida à nobre profissão Jurídica.

ENGLISH VERSION

1 | 	INTRODUCTION

The quality of higher education in the field of law has been falling critically, a fact 
that in the last examinations of order in Brazil, the approval of less than fifteen percent 
of candidates has been approved.

It is important to mention that just 50 percent of the objective questions that 
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cover the right questions would be enough to pass the professional practice test, that 
is, the second phase of the exam.

In the second phase, although specific and discursive for each area of ​​law 
(Administrative, Civil, Constitutional, Business, Criminal, Labor and Tax) with the 
presentation of a piece and answer to four questions subdivided into items, it is 
possible to use the relevant legislation, provided that the specifications determined 
by the entities applying the evidence and by the Brazilian Bar Association (OAB) itself 
are met.

2 | 	QUALITY OF EDUCATION

2.1	Professors

As for the quality of teachers, we can say two important things, the low values ​​of 
remuneration for the classes taught and the compulsory almost one hundred percent 
of a Masters or Doctorate degree. In some exceptional cases specialist titles are 
allowed, ie only with postgraduate courses.

As for the requirement of Master or Doctorate does not mean that the acquired 
titles are strictly linked to the air of teaching.

Thus, we have masters and doctors in disciplines that are not those they are 
ministering, that is, although supervised by qualified professionals, the content 
presented may not be fully in accordance with the required subject matter.

2.2	Universities

The number of law schools in Brazil has grown absurdly in recent years. This 
increase has generated a war between the entities, including the reduction of the 
monthly fees and the possibility of courses that are applied almost entirely at a distance.

This is not to say that distance learning courses are not quality, but learning 
difficulties exist and are not few.

If these problems were not enough, during the course and at the end of the 
course, the student must present a series of requirements, such as: complementary 
study hours, supervised internship, Course Completion Work, among others. Are all 
these activities clearly requested for students to do with discernment and applied 
technical knowledge?

More specifically, are Course Completion Works closely monitored by their 
Supervisors? Is there a clinical eye on these jobs? With the number of students in so 
many law schools across the country, it seems to me that there is no individualized 
and rigorous monitoring.
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2.3	Preparatory Courses for OAB Exams 

During the last semesters of the undergraduate course, another cruel question 
arises for students, whether or not they need to complement or review those acquired 
during the course. 	

Then comes the search for a preparatory course for the order exam in pursuit of 
the dream of becoming a lawyer. 

Just as there was an increase in the number of law schools in Brazil, so did 
preparatory courses. In person or at a distance. 

The problems inherent in quality are identical to those presented in colleges, 
including as regards pricing and teachers, but we can say that they do not have as 
much impact as they are elective rather than compulsory.

3 | 	CONCLUSION

At the end the student is subjected to the most rigorous examination of the 
Brazilian Bar Association, required by the level of law schools.

We believe that the rigor should be applied in the Faculties before graduating 
bachelors unprepared to perform the functions of Lawyer or any other function of the 
legal area, but we seem to have chosen to expand the faculties and reduce the quality 
of teaching.

Thus, a large number of bachelors are formed every six months, but only a small 
part of them are led to the noble legal profession.
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